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ANEXO II _ I\,'IINUTA DE TERMO DE CONTRATO

CONTRATO ADI\4INISTRATIVO N",..,. / , QUE FAZEÍ\,4

LN TRE SI O I\,1I]NICiPIO DL IPUEIRAS. POR INTERlllLIJIO
Do (A) E

O Município de lpueiras/CE. pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/N4F sob o n"
07 680 846/0001-69, com sede no Parque da Cidade José Costa l\ilatos, s/n, bairro Centro CEP 62230-000
Ipueiras/CE, neste ato representado(a) pelo(a) ............ ............ lcargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n"
. de de ... ... ......... de 20..., publicada no DAM de..... de............... de ..........., portador da l\4atrícula
Funcional nu .. doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ...... .. inscrilo(a) t1o

CNPJ/M|- sob o no ........ sediado(a) na ....... ....., doravante designado
CONTRATADO nesle alo rcpresentado(a) par .... (nome e ÍunÇão no contratado),
coníonne alos ôonsllÍ.i tiyos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vrsta o que consta
no Processo no........... e em observância às disposiçÕes da Lei no 14.133. de lode abril de2021,
e demais legislaÇão aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregáo
Elclronico,. ...1... mediante as cláusulas e condiçÕes a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA _ OBJETO

1 O objeto do presente instrumento é a contrataçáo de nas condiçôes estabeiecidas
no Termo de Referência.

2 Obleto da contrqt?çao,
lTElVr ESPEcIFICAÇAO CATMAT UNIDADE DE

MEDIDA
QUANTIDADE VALOR

U NITÁRIO
1

2

3

Vincularn esta contrataçáo, independentemente de transcrição
1 O Termo de Referênciai
2 O Edital da LicitaÇáo,
3 A Proposta do contratado;
4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁUSULA SEGUNDA - vIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
1. A prazo de vigência da contratação é de

2
contados Ca(a)

, t)a Íorma do aiiqo 105 da Lei n' 14133 de 2021
a prazo de vigêncÊ será automaticamente prorrogado, independentemente de termo adilivo
qltando o objeto não for concluido no período firmado acima. ressa/vadas as providÔncias
cabÍveis no casa de culpa do contratado. prevÀtas neste instrumenta.

CLÁUSULA TERCEIRA _ PAGAMENTO
O prazo para pagamento e derxais condiçóes a ele reÍerentes encontram-se no Termo de ReÍerência

CLAUSULA QUARTA _ REAJUSTE
l\s regras acerca do reajuste do valor contratual sáo as estabelecidas no Termo de Referência, anexo

a este Contrato

CLÀUSULA SEXTA - GARANTIA DE EXECUçAO
1. Não haverá exigência de garantia conlratual da execução.

CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
As condiçôes de entrega e recebimento do objeto sáo aquelas previstas no Termo de Referência,

anexo ao Edilal
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CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
2. Sáo obrigaçóes do Contratante:
3. ExigLr o cumprimento de todas as obrlgaçóes assumidas pelo Contratado, de aco

e seus an exos,
4 Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas no Termo de Referência;
5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre víciôs, defeitos ou incorreçóes veriÍicadas no objeto

fornecido para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou ern parte, às suas
e xpe n sas,

6. Acompanhar e Ílscalizat a execuÇão do contrato e o cumprimento das obrigaçÕes pelo Contratado
7. Comunicar a empresa para emissáo de Nota Flscal no que pertine à parcela lncontroversa da

execuçáo do objeto para efeito de liquldaÇão e pagamento, quando houver controvérsia sollre a
execução do objeto quanto à dlmensáo, qualidade e quantidade conforme o art 143 da Lei n"

de 2021
B. EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

Íorma e condiÇÕes estabelecidos no presente Contrato;
L Aplicar ao Contratado as sançÕes previstas na lei e neste Contrato;
10 Cientificar a Procu radoria-Geral do N,4unicípio para adoção das medidas cabÍveis quando do

descumprimento de obrlgaçóes pelo Contratado,
11 Expllc tamente emitir decisâo sobre todas as solicitaçóes e reclamaçóes relaclonadas à execuçào

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impert nentes meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuÇáo do ajuste.
1. A Administraçáo terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerirnento

para decidir, admitida a prorrogaçáo motivada, por igual periodo.
12. Responder eventuals pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro Íe tos pelo

contratado no prazo máximo de XXXXXX.
13. Notiíicar os erlllenles das garantias quanto ao inícia de processo administrativa para

aptrração dc descumprimento de cláusulas contratLtais
14. A Administração náo responderá por qualsquer compromissos assumldos peLo Contratado com

terceiros, ainda que vincu ados à execuÇáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a
lerceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇOES DO CONTRATAOO'1 O Contratado deve cumprir todas as obrigaçÕes constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e peíeita
execuçáo do objeto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dlspostas:

2. Entregar a objeta acompanhado da manual do Ltsuárío, com uma versão em portLtgLtes, e
da relaçãa da rede de asslsténcla técnica aLttarÍzada,

3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Códlgo de Defesa
do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

4. Comunicar ao contratante, no ptazo máximo de 24 (vlnte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devlda
comprovaçáo,

5 Atender às determlnaçôes regulares emitldas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, ll da Lei n.' 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informaçáo por
eles solicitados

6 Reparar corrigir, remover, reconstruir ou substttuir, às suas expensas, no total ou em parte. no
prazo Íixado pelo flscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios defeltos ou lncorreçóes
resultantes da execuÇão ou dos materiais empregados;

7 Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, bem como por todo e

quaiquer dano causado à Administraçáo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscallzação ou o acompanhamento da execuçáo contratual pelo contratante, que ficará autorizado
â descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos

danos sofrldos,
B. Quando náo for possÍvel a veriÍicação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela ÍiscalizaÇáo do contrato, junto com
a Nota Fiscal para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa
à Seguridade Social, 2) certidáo conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Unlão;
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3) cert dóes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do do bíLo

s

10

11

12

13

i4

ou sede do contratado 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, e 5) Certidáo Negatlva de
Débitos Trabalhistas - CNDT,
Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaÇÕes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cula inadimplência náo transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
Comunicar ao Fiscal do contrato. no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do obleto contratual.
Paralisar, por determinaçáo do contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros
l\4anter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaÇôes assumidas,
todas as condiçóes exrgidas para habilitação na licitaÇão;
Cumprrr, durante todo o período de execuÇáo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na leglslaçáo (art. 11ô. da Lei n." 14 133, de 2021);
Cornprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula aclma, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato com a indicaÇáo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116.

15 Guardar sigiio sobre todas as inÍormaçôes obtidas ern decorrência do cumprimento do contrato,
16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos vâriáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfatório para o
atendimento do obleto da contratação, exceto quando ocorrer algurn dos eventos arrolados no A{.

paráqraÍo único, da Lei n." 14.133 de 2421 ),

124 d da Lei n" 14.133
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17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as norÍras
de segurança do contratante;

18. Alocar os empregados ,ecessários, com habilitação e conhecimenta adeqLtados, ao
peieito cumprimento das cláLtsulas deste cantrato, fornecenda os matenais,
equipamentas, íerramentas e utensílios demandados, cuja quanlídade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

19. Orientar e treinar seus empregados sobre osdeveres previstos na Lei no 13.7A9, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteÇão de dados pessoais a que tenha
acesso por farça da execução deste contrato;

20. Conduzir as trabalhos com estrita abser\/ância âs normas da legislaÇáa peftinente
cumprindo as determinaÇÕes dos Poderes P[tblicos, mantendo sempre limpo a loca] de
execuçãa da objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e apravação quaisqLter
mudanças nos métodas executivos que fujam às especiíicaÇões do memorial descritiva
aLt ín stru me nta congê ne re.

22. Não permitir a utilizaÇão de qualquer trabalho do menor de dezessels anas, exceto na
candiçãa de aprendiz para os maiares de quatorze anos, nem permitir a utilizaÇão do
trabalho da rnenar de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso otr insalubre.

2 CLÁUSULA DÉCIMA_ INFRAÇÓES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
1 Comete infraçáo admlnistrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o contratado que.

a der causa à inexecuçáo parcial do contrato;
b. der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÇáo ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c der causa à inexecuÇão total do contrato,
d ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo lustlficado,
e apresentar documentaÇáo Íalsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execução do contrato;
f. praticar ato Íraudulento na execuçáo do contrato;
g comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,
h praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 1" de aqosto de 2013.
2 Seráo aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçôes acima descritas as seguintes sançÕes

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei n" 14.133. de 2021);
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I lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e
a

o
subltem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidadê mais grave (

§_4' da Lei n" 14 133, de 202'1);
Lii DcclaÍação de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas a íneas

e" 'f', g e h'do subitem acima deste Contrato, bem como nas al[neas "b", "c" e "d', que iustifiquem a
irnposiçào de penalidade mais grave (art. 156 §5". da Lei n" 14.133. de 2021).

v Multa

1 moratória de .. ..% (..... por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de...... (.......) dias,

2. moratorÍa de .....% (..... por cento) por dia de alraso ín|ustificado sobre a valor total
do conlrato, até a máximo de ...../o (.... porcento), pela inobseNência do prazo fixado
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

i.O aÍraso superior a XXXXXX dias autoriza a AdministraÇão a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláLtsulas, conforme dispõe o inciso I do aft. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. compensatória de ......yo (....... por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecuÇáo total do objeto.

3 A aplicaÇào das sançÕes previstas neste Contrato náo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparaçáo integral do dano causado ao Contratante (art 156. §9o, da Lei n" 14.133. de 2021)
4 Todas as sançÕes previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa (a!]L

a 156

156 §7" da Lei no 14 133 . de 2021)
1 Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesâ do interessado no pÍazo de 15 (quinze) d as

úteis contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n" 14 1 33. de 2021 )

2 Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8", a Ler n'
14 133 de 2021

3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial. a multa poderá ser recolhida
adm inistrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da
comunicaçáo envrada pela autoridade competente.

A aplicaÇào das sançóes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
arnpla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parág raÍos do art. 158 da

133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçáo deLer n' 14

12 846 de 2013

inldone dade para licitar ou contratar
6 Na aplicaçáo das sançÕes serão consideÍados (art. 156. §1". da Lei n" 14.133, de 2021):
a a natureza e a gravidade da infraçâo cometida;
b as peculiaridades do caso concreto,
c as circunstâncias agravantes ou atenuantes,
d os danos que dela provierem para o Contratantê;
e a implantaÇâo ou o âperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e oríentaçôes dos
ôrgãos de controle.
7 Os atos previstos como inÍraçôes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitaçoes e contratos da Administraçào Pública que também sejam tipiÍicados como atos lesivos na Lei no

serão apurados e JUlgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimenlal e autorldade competente deÍinidos na reÍerida Lei (art. 159)
B. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusâo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançÕes aplicadas à pessoa jurídica seráo
estendidos aos seus administradores e sócjos com poderes de administraÇáo, à pessoa juridica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relaçâo de coligaÇáo ou controle, de fato ou de direlto, com o Contratado
ofiservados. em todos os casos. o contradrtório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia
((ll!-160. da Lei no 14 133. de 2021)
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9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaÇáo da
sanção iníormar e manter atualizados os dados relativos às sançoes por ela aplicadas. para fins de
pubticidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

5

Le n.o 14.133 de 2021
13

Ernpresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (

2021)
14. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
sào passivers de reabilitaç áo na iorma do art 163 da Lel n" 14.133121
i 1 Os débitos do contratado para com a AdminiskaÇão contratante, resultantes de muita administrativa
e/ou ndenizaçoes, não inscritos em dÍvida ativa, poderáo ser compensados, total ou parcialmente com os
créditos devidos pelo referido orgào decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos admintstrativos
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

12. cLÁusuLA oÉcrrua pRIMETRA - - DA ExrNÇÃo CoNTRATUAL
1. O contrato se extingue quando cumprídas as ob,gaçÕes de ambas as parÍes, anda que

Àso ocora antes do praza estípulado para tanto.
2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estípulado, a vigência fícará prorrogada

até a canclusão do objeto, caso em qLte deverá a AdminístraÇão providenciar a

readeqLtaçao do cronograma fixado para o contrato.
1. QLtando a náo conclusão do contrato reíerida no item anterior decorrer de culpa do cotltratado:

a ficará ele constituído ern mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas: e

b podera a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso. adotará as nedidas adntilidas
ent lei para a conlinuidacle da execuçáo contralLtal.
4 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçóes nele estipuladas, ou antes do prazo
neleÍixado por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21 , bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

1 Nesta h ipótese. ap licam-se também os artiqos 138 e 139 da mesma Lei
2 A alleraçáo social ou a modiíicação da finalidade ou da estrutura da empresa náo ensejará a

rescisão se náo restÍingir sua capacidade de concluir o contrato.
1 Se a operaÇáo implicar mudança da pessoa jurídica contratada. deverá ser formalizado termo

aditivo para alteraçáo subjetiva.
O termo de rescisão, sernpre que possivel, será precedido:

1 BalanÇo dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
2. Relação dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos,
3 lndenizaçôes e multas.

A extinçáo do contrato náo configura óbice para o reconhecfmento do desêquilibrio econÔmico-
frnanceiro hipótese em que será concedida lndenizaçáo por meio de termo indenizatÓrio

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA_ DOTAÇAO ORÇAMENTARIA
1. As despesas decorrêntes da presente contrataçáo correrão à conta de recursos especÍficos

consignados no Orçamento do Município de lpueiras deste exercício, na dotaçáo abaixo
discriminada:

lGestào/Unidade:
ll Fonte de Recursos:

lll. Programa de Trabalho:
lV Elemento de Despesa:
V Plano lnterno:

Vl Nota de Empenho:

2. A (lolação relativa aos exercícios íínanceiros subsequentes será indicada após aprovaÇão da Lei
Orçatnenlária respectiva e liberação dos crédilos carrespondenles, medianle apostilamenta.
14. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA _ DOS CASOS OMISSOS

1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes contidas na Lei !:
14 133 de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as dispostçÕes
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contidas na Lei n" 8.078. de 1990 - Códioo de Defesa do Consumidor - e normas e pr nc p S

gerais dos contratos.
CLÁUSULA DECIMA QUARTA- ALTERAÇOES15

16

17

Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-áo pela discaplina dos arts. 124 e sequintes da Lei n"
14.133. de 2021 .

2 O contratado é obrigado a aceitar. nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou
supressÕes que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor iniclal
atualizado do contrato.

3 Regiskos que náo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dlspensada a celebração de teÍmo aditivo na Íorma do art 136 da Lei no 14 133 de 202i

CLAUSULA DECIMA QUINTA_ PUBLICAÇAO
lncumbirá ao contratante divulgar o presente rnstrumento no Portal Nacional de ContrataÇóes
Públicas (PNCP), na forma prevista no a.t. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no respectivo
sítio oficlal na lnternet, ern atenção ao Decreto Municipal n'1512023.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA_ FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de lpueiras para dirimir os litígios que decorrerem da execuçáo deste
Terrno de Contrato que náo puderem ser compostos pela concrliaÇáo, conforme art 92 §1", da t,ei
n" 14.133121

[Local]. [dia] de hnêsl de [ano].

Repíesentante legal do CONTRATANTE
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Representante lega do CONTRATADO



l\4áxima de
Prazo

garantia
ou

valk:lade

-Ft-W lPl

Unidade Ouantidade Quantida Va or Un

Item
cio
TR

AN EXO t - MTNUTA DE ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ORGÀO AU ENTIDADE PUBLICA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N." .....

A PREFEITURA IMUNICIPAL DE IPUEIRAS, através das Secretarias de..........
com sede no(a) ......, na cidade de . ......, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no ....., neste ato representado(a)
pelo(a) . (cargo e nome), nomeado(a) pela PoÍtaria no ..... de ..... de ...... de 200..., publicada no .... . de

de .. . . de .. ., portador da matricula íuncional no ........... .......,, considerando o julgamento da licitação na
rrrodalidade de pregâo, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS no .......120..., publicada no ...... de

l. . 120 . .. processo administrativo n.o .. ...., RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s)
e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classiticaÇáo por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)
cotada(s), atendendo as condiçÕes previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei
n" 14.133, de 1o de abril de 2A21, no Decreto n.o 11.462, de 31 de março de 2023, e en conÍormidade com
as dispos içóes a seguir:

1. DO OBJETO
'l '1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de
especiiicado(s) no(s) item(ns) ...... .. do .......... Termo de Referência, anexo ...... [do edital de Licitação n"

. /20 .l au [do Aviso da Contratação Direta nol, que e parte integrante desta Ata, assim como as propostas
cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÔES E QUANTITATIVOS

21 O preço registrado, as especificaçÕes do objeto, as quantidades mÍnimas e máximas de cada item.
Íornecedor(es) e as demais condiçôes ofertadas na(s) proposta(s) sáo as que seguem:

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF endereço, conlalos, representante)

X

Es pecificaÇào Marca
(se exigida no

edital)

I

Modelo
(se exigido no

edital) mnu a

22
Ata

3.

3.1

32
pteços

A iLstagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preÇos consta como anexo a esta

ORGÀO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

O órqão gerenciador será o .... .(nome do órgáo)....

{Alem do gerenciador, não há [ou] São] órgãos e entidades públiÇas pafticipantes do regtstro de

Orgaos Participantes Unidade QLtantidadclten r)a

{
reru.

d%\o rt\
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4, OA ADESÃO À ATA OE REGISTRO DE PREÇOS

41. DLtrantê a vigéncia da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderír à ata de registra de preços
na candição de não pafticipanles, observados os seguinles requisítos:

4.1.1. apresentação de justiíicativa da vantagem da adesão, inclustve em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4 1 2 demonstração dc que os valores regislrados estão compatíveis com os valores praticadas
pelo nercado na forma do aft. 23 da Lei n" 14.133, de 2021;e

cansLtlla e aceitação prévias do orgão ou da entidade gerencíadora e do fornecedor.

4.2. C) orgáo ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso e/as possam acarrelar prejuízo à

cxecuÇão de seus próprios conlratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contrataçáo, poderá ser prorrogada
excepcionalmenle, mediante solicitaÇão do órgão ou da entidade não padicipante aceita pelo órgão ou pela
enlidade gerenciadora, desde qlte respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro dc preças.

14 O orgãa oLt a entidade paderá aderir a item da ata de registro de preÇos da qual seja integrante, na
qualidade de não paÍlicipante, pan aqLteles itens para os quais não tenha quantitativo registrado. observados
o,s rcqrisilos da item 4.1.

Dos limites para as adesões

4 5. Ás aqulslÇôes ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade. a anquenta
par cento das quanlitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preças
para o gerenciador e para as padicipantes.

4 6 O quat)litativo decorret e das adesôes não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo
de cada item registrado na ala de registro de preços para o gerenciador e os pafticipantes,
independentemente do número de orgãos ou entidades não paftícipantes que aderirem à ata de regislro de
prcços.

4 7 Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por argaos
c entidades da Administração PLtblica federal, estadual, distrital e municipal, a adesáo à ata de regislro de
preços geret)ciada pelo Mínisteria da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.

4.8. A adesáo à ata de registro de preços por órgãos e entidades da AdministraÇáo Pública estadual,
d strrtal e municipal poderá ser exigida para Íins de transferências voluntárias, náo ficando sujeita ao limite de
que trata o tem 4.7, desde que seja destinada à execuçáo descentralizada de programa ou projeto Íederal e
comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valorês praticados no mercado na Íorma dc art.
23 da Lei na 14.133. de 2021

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.9 E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos Íixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

51 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgaçâo no PNCP, podendo ser proÍrogada por igual período, mediante a anuência
do fornecedor, dêsde que comprovado o p[eço vantajoso.

5 1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e oLrservará no momento da contrataçáo e a çada exercicio financeiro a

dlsponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar
1 (um) exerc icio Íinanceiro

5.1.2. Na formalizaÇáo do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicaçáo da

dlsponlbilidade dos créditos orçamentários respectivos.
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5.2. A contrataçào com os fornecedores registrados na ata será totmaltzada pelo Órgáo ou pelae
nteressada por intermédio de instrumento contratual, emissáo de nota de empenho de despesa, autoriz
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art 95 da Lei no 14.133, de 2021.

âo

5.2 1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade
da ata de registro de preços.

5 3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preÇos poderáo ser alterados, observado o art.
124 da Lei n' 14.133. de 2021

5.4 Após a homologaÇáo da licitaçáo ou da contrataÇão direta, deverão ser observadas as seguintes
condiÇÕes para formalizaçáo da ata de registro de preÇos:

5 4 1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada
a possibilidade de o licitante oferecer ou não pÍoposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edllal
au no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos Íornecedores que:

5 4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classiÍicaÇáo da licitaçâo, e

5.4.2.2. Manliuerem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contrataçóes, a ordem de classificaçáo dos licitantes ou dos
Íornecedores registrados na ata.

5 5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetlvo a formaçáo de cadastro de reserva para o
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5 0 Para fins da ordem de classificaçáo, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preÇo do adjudicatário antecederáo aqueles que mantiverem sua proposta original.

57 A habilitaçáo dos licitanles que comporáo o cadastro de reserva a que se refere o item 5 4.2.2
soítente será eÍetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seg uintes hipóteses:

5.7 .1 . Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condiÇóes
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

5 7 .2 Quandô houver o canceiamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 9.

5 B. O preço registrado com indicaçáo dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5 9. Após a homologação da licitação ou da contÍataçáo direta, o Iicitante mais bem classificado ou o

Íornecedor, no caso da contrataçâo direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazô
e nas condiÇÕes estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contrataçáo direta, sob pena de decair o
dire to, sem prejuízo das sanÇóes pÍevistas na Lei no 14.133, de2021.

591. O prazo de convocaçáo poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, mediante
solicitaÇáo do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justiÍicada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5 10 A ata de registro de preços será assinada por mêio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema
de llegistro de Preços.

5 1l Quando o convocado náo assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiÇóes estabelecidos
no edital ou no aviso de contrataÇáo, e observado o disposto no item 5.7, obsêrvando o item 5.7 e subitens,
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

classiÍicaçáo, para fazê-lo em igual prazo e nas condiçoes propostas pelo primeiro classificado.
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5.12 Na hipótese de nenhum dos licitantes q o

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos term
au da av$o de conlralaçao dlreta. poderá:

do ediÍal

5 12 1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes culos preços
foram registrados sem reduçáo. observada a ordem de classificaÇáo, com vistas à obtenção de preço
me hor, Íresmo que acima do preço do adjudicatário, ou

5122 Adjudicar e firmar o contrato nas condiçÕes ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classiÍicatória, quando frustrada a negociação de melhor condiçào.

5 13. A existência de preços registrados implicará compromisso de Íornecimento nas condiçÔes
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realizaçáo de licitaÇão especÍÍica
para a aquisiçáo pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÀO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISÍRADOS

6 1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de êventual reduçáo dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados.
nas seg u intes situaçoes:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fo(uito ou fato do principe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execuÇâo da ata tal como
paciuada, nos termos da alinea "d" do inciso ll do caput do a.t. 124 da Lei n" 14 133, de 2021 ;

6.1 2 Em caso de criação, alteraÇão ou extinçáo de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
supervenlência de disposiÇôes legais. com comprovada repercussáo sobre os preços registrados,

6.1 3 Na hipôtese de previsáo no edital ou no aviso de contÍataçáo direta de cláusula de

realustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n' 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o indlce
previstos para a contíataÇão.

6 1 3 2 No caso da repactuaçáo, poderá ser a pedido do interessado, conÍorme critérios deÍinidos
para a contrataçáo.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

71. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedoÍ para negociar a redução do preço

registrado.

7.1.1. Caso náo aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item regisÍado, sem aplicaÇão de penalidades

ad m in rst rativas.

7 12 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classiÍicaçào, para veriÍrcar se aceitam reduzir seus preços aos valores de

rnercado e náo convocará os licitantes ou Íornecedores que tiveram seu registro cancelado.

1.1.3 Se náo obtiver êxito nas negociaçÕes, o órgáo ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtençáo de contrataçáo
ma s vantajosa.

7 1 4 Na hipótese de reduçâo do preço registrado, o gerenciador comunicará aos Órgàos e as

entidades que tiverem Íirmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligencjarem negociaçáo com vistas à alteraÇáo contratual, observado
o disposto no atl. 124 da Lei no 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor náo poder

cumprir as obrigaçÕes estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração

do preÇo regisirado, mediante comprovaçáo de fato superveniente que supostamente o impossibilite de

cumprlr o compromisso.
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7.2 1 Neste caso. o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alte
documentaÇão comprobatória ou a plânilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço regi

em relaÇáo às condrçôes inicialmente pactuadas.
do

7.2 2 Não hipótese de não comprovaçáo da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
req strado o pedido será indeferido pelo órgáo ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
as obrigaçôes estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1,

sem preju Ízo das sançÕes previstas na Lei no 14. 133, de 2021 , e na legislaçáo aplicável.

723. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificaçáo, para veriÍicar
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5 7.

1 2 4 Se nâo obtiver êxito nas negociaçôes o ôrgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de regrstro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a

oblenção da contrataçáo mais vantâjosa.

7 2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
regrstrado, coníorme previsto no atem 7.2 e no tlem 7 .2.1, o órgão ou entidade gerenciadaê alualtzaÍá o
preÇo registrado, de acordo com a reaiidade dos valores praticados pelo mercado.

726 O órgáo ou entidade gerenciadora comunicará aos órgáos e às entidades que tiverem
Í nnado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a eÍetiva alteraÇáo do preço registrado,
para q ue avaliem a necessidade de alteraçáo contratual, observado o d isposto no art. 124 da Let n" 14 '1 33.
de 2421 .

B. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8 1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderâo ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgáos ou as entidades participantes
e não participantes do registro de preços.

B 2 O remanejamento somente poderá ser feito.

I2 1 De órgáo ou entidade participante para órgão ou entidade participante, ou

8 2 2 De órgáo ou entidade participante para órgão ou entidade náo participante.

8.3. O órgáo ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerâdo participante para eÍeito do remanejamento.

8 4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgáo ou entidade não
parlicipante serão observados os limites pÍevistos no ai 32 do DecÍeto n' 11.462, de 2423.

I 5. Competirá ao órgáo ou à entldade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a reduçáo
do quantitativo inicialmente intormado pelo órgáo ou pela entidade partic pante, desde que hâla prévia
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8 6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
IVlunicipLos distintos caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condiçÕes
nela estabelecidas optar pela aceitaÇão ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

87 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicaçâo pelo órgão ou pela entidade
gerencadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do itenr 8.3, a

d stribuiÇáo das quântidãdes para a execuÇáo descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENÍO DO REGISÍRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
RE G ISTRAD OS

I 1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9 1 1. Descumprir as condiçôes da ata de registro de preços, sem motivo justificado,

cJ 12 Náo retirar a rrota de empenho, ou instrumento equivalente no prazo estabelecrdo peia
Adm nistraçáo sem justiÍicativa razoável,

{
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9 1 3 Náo aceitar manter seu preço registrado, na hipÓtese prevista no aiigo 27 ' § 2". do D

t' 11.462, de 2023; ou

914. sofrer sançâo prevista nos incisos lll ou lv do caputdo art. 156daLei no 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicaçáo de sanção prevista nos incisos lll ou lVdo caput do art. '156 da Lei

n" 14..133, de2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultÍapasse o prazo de vigência da

ata de registro de preços, poderá o órgáo ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão

íundameniada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedacias contrataçÓes derivadas da ata

enquanto perdurarem os eÍeitos da sançáo.

g.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os principios do contraditÓrio e da ampla defesa

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgáo ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que CompÕem o cadastr6 de reserva, observada a ordem de classificação.

g.4. o cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata

de registro de preços, total ou paicialmônte, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas

e justificadas:

9 4 1 Par rczâo de interesse Público,

g 4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

g.4 3. Se náo houver êxito nas negociaçôes, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3" e 27, § 4o, ambos do Decreto no

11 462. de 2023

10. DAS PENALIDADES

10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicaçáo das penalidades estabelecidas

na edtlal au no aviso de contratação direta.

10 1.1. As sançÕes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido in.iustificadamente após terem assinado a ata.

1e.2. E da competência do gerenciador a aplicaçáo das penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de registro àe preço (art. 7o, inc. XlV, do Decreto no 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses

em que o descumprimenio disser respeito às contrataçoes dos órgãos ou entidade participante, caso no qual

caberá ao ,espuciiro órgão participante a aplicaçáo da penalidade (art. 8', inc. lX, do Decreto no 11.462, de

2023).

10.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgáo gerenciador qualquer das ocorrências

previstas no i-tem 9.1, dada a necessidade de instauraçáo de procedimento para cancelamento do registro do

fornecedor.

11. CONOTÇÓES GERAIS

11 1 As condiçoes geÍais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrlgaçoes da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condiçôes do aiuste,

encontram se definidos no Termo de ReÍerência, ÃrueXO nO EDTTAL OU AVSA DE CONTRATAÇÃO

DIRETA.

Para Íumeza e validade do pactuado, a presente Ata Íoi lavrada em . (. ) vias de igual teor, que, depois de

cla e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos dêmais Órgãos padicipantes (se

hauveÍ)

Local e data
Assinaturas

Representante legal do órgáo gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedo(s) registrado(s)

,:, l..ri-.,, I !:,ri. ;.'i,' !, ;

E=-Ei- *



OE

!Pl.Fi*W o
I

>.ô<a3

ANEXO IV. MODELOS OE DECLARAÇÕES

Declaraçáo de cumprimento ao disposto no inciso XXXlll do art.70, da ConstituiÇão Federal

(LICITANTE) DECLARA, para os devidos Íins de direito, especialmente para fins de prova em processo
lcitatório N"íN'do processor. lunto ao l\,4unrcipio de lpueiras, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao

estabelecido na Lei no 9.854, de 2711011999, publicada no DOU de 2An011999, e ao inciso XXXlll, do
artiqo 70, da Constituição Federal, náo emprega menores de 'lB (dezoito) anos em trabalho noturno,
pelgoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum salvo na cond Çáo
de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos.
Pelo que, por ser a expressáo da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(x)

Declaração cabiveis que atendc aos requisitos de habilitação

(LICITANTE). DECIARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo
licitatório N" í/Vo do processo), que atende aos requisitos de habilitaçáo, responderá pela veracidade das
rnforÍnaçôes prestadas, na forma da lei
Pelo que. por ser a expressáo da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(x)

Declaração de reserva de caÍgos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social

(UCtfANTE) DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente paÍa Íins de prova em processo

lcitatório N" (N' do processo), junto ao N4unicípio de lpueiras, Estado do Ceará, que cumpre as exrgénc as

de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei

e enr outras normas específicas.

(x)

Declaração de atendimento dos direitos trabalhistas

(LICITANTE). DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para Íins de prova em processo

tciratório N" ílvo do processo], .lu nto ao Município de lpueiras, Estado do Ceará, que sua proposta económica

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençÕes coletivas de trabalho e
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
Pelo que, por ser a expressáo da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

Cidade (UF) Dia / Mês / Ano

(Assinatura)
(Representante)

(Cargo)
(Documento)

. i..r ,, ,,; i L j). ), ,,,a ::,t i t,it:.: 1r ._-:., I ., Jr,. , r. . .

EE 4


